
TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23349.000508/2022-96

DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 15/2022

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1 Contratação dos serviços (tanto aqueles sob monopólio quanto aqueles que não) da Empresa
Brasileira  de  Correios  e  Telégrafos  (ECT)  para  atender  às  necessidades  do  Instituto  Federal
Catarinense – Campus Araquari.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. No desenvolvimento de suas atividades, o IFC Campus Araquari necessita de uma solução que
permita a comunicação entre unidades, bem como as comunicações necessárias por meio do envio
de documentos ou outros objetos (peças, embalagens, amostras) para pessoas físicas, jurídicas e
outros órgãos nas esferas municipal, estadual e federal. Em alguns casos, há urgência no envio, a
necessidade de rastrear o objeto por segurança e previsibilidade da entrega ou necessidade de
comprovante de recebimento. Os serviços objeto da presente dividem-se entre aqueles prestados ou
não através de monopólio pela empresa citada, nos termos da Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978,
que disciplina os serviços postais nos seus arts. 7º e 9º, e do Decreto nº 8.016, de 17 de maio de
2013.

3. DA VINCULAÇÃO

3.1 Este Termo de Referência guarda consonância com as normas contidas na Lei nº 8.666/93, em
sua versão atualizada, vinculando-se, ainda, à Dispensa de Licitação nº 15/2022, à Proposta de Pre-
ços da CONTRATADA, ao Contrato e/ou Nota de Empenho e demais documentos que compõem o Pro-
cesso nº 23349.000508/2022-96 que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e
complementar deste Instrumento.

4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

4.1  Contratação dos serviços (tanto aqueles sob monopólio quanto aqueles que não) da Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) para atender às necessidades do Instituto Federal Catarinen-
se – Campus Araquari.

4.2 Havendo divergência entre a descrição no Comprasnet/Empenho e o descrito neste Projeto Bási-
co/Termo de Referência, prevalecerá o disposto neste documento.
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5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

5.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis;

5.3 Notificar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

5.4 Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  da  prestação  do  serviço,  no  prazo  e  condições
estabelecidas neste Termo de Referência/Projeto Básico;

5.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

5.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

5.6.1  Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente  aos  prepostos  ou  responsáveis  por  ela  indicados,  exceto  quando  o  objeto  da
contratação  previr  o  atendimento  direto,  tais  como  nos  serviços  de  recepção  e  apoio  ao
usuário;

5.6.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

5.6.3  Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

5.6.4 Considerar  os  trabalhadores  da Contratada como colaboradores  eventuais  do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de
diárias e passagens.

5.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

5.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

5.9  Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para  adoção  das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada.

5.10 Informar aos CORREIOS seus representantes credenciados, com antecedência mínima de 15
(quinze) dias úteis, para emissão do cartão de postagem. Nas informações deverão constar o nome
do órgão e do seu responsável, endereço, telefone para contato, endereço eletrônico e os Apos de
serviços a serem utilizados.

5.11 Providenciar o cadastramento nos sistemas e ferramentas corporativas dos CORREIOS para a
devida utilização dos serviços disponibilizados.
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5.12 Controlar a utilização dos serviços e sistemas por parte de seus representantes credenciados.

5.12.1 Por representantes credenciados entendam-se os órgãos vinculados hierarquicamente
entre si  ou que compõem o mesmo órgão, cuja utilização do contrato for autorizada pelos
CORREIOS.

5.12.2  A  infração  contratual  por  parte  dos  representantes  credenciados  mencionados  no
subitem 5.12.2 será de responsabilidade da CONTRATANTE, apurada no teor deste contrato.

5.13 Observar e cumprir as regras gerais de aceitação de objetos e utilização dos serviços, conforme
previsto nos Termos e Condições disponibilizados no portal dos CORREIOS e/ou nas Tarifas/Tabelas de
Preços.

5.14 Responder pelo cumprimento das exigências legais vigentes, bem como por todo e qualquer
tributo  que  possa  ou  venha  a  ser  exigido,  decorrentes  do  conteúdo  enviado,  bem  como  pela
veracidade das informações fornecidas.

5.15  Informar  aos  CORREIOS  e  manter  atualizados,  por  carta,  ofício,  telegrama  ou  sistema  de
contratação, todos os dados cadastrais para as comunicações necessárias.

5.16 Postar os objetos nas Unidades previamente acordadas com os CORREIOS.

5.17 Apresentar  obrigatoriamente  o cartão de postagem,  ou outro  instrumento autorizado pelos
CORREIOS, quando da utilização dos serviços e/ou aquisição de produtos.

5.18 A CONTRATANTE é a única responsável pelos cartões de postagem e senhas de acesso aos
sistemas, fornecidos pelos CORREIOS para a postagem, inclusive por parte de seus representantes
credenciados, respondendo por danos causados por sua utilização indevida.

5.18.1 Em caso de perda, roubo ou extravio do cartão de postagem ou senha de acesso, a
CONTRATANTE  permanecerá  responsável,  enquanto  não  comunicar  o  fato  oficialmente  aos
CORREIOS, por meio de correspondência com prova de recebimento.

5.19 Na hipótese de qualquer alteração no cartão de postagem, comunicar aos CORREIOS para as
providências de cancelamento e emissão de novo cartão.

5.19.1 Acompanhar as informações relativas ao contrato, por meio do Sistema de Faturamento
Eletrônico – SFE, disponibilizado no portal dos CORREIOS.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência/Projeto Básico e de sua
proposta,  com a  alocação  dos  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas
contratuais,  além de  fornecer  e  utilizar  os  materiais  e  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência/Projeto
Básico e em sua proposta;

6.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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6.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer  dano  causado  à  União  ou  à  entidade  federal,  devendo  ressarcir  imediatamente  a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso
exigida no Termo de Referência/Projeto Básico, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

6.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;

6.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo
7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

6.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social;  2)  certidão conjunta relativa aos tributos federais  e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital  do  domicílio  ou sede do  contratado;  4)  Certidão de Regularidade do FGTS –  CRF;  e  5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B
da IN SEGES/MP n. 5/2017;

6.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo  contrato,  por  todas  as
obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

6.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

6.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

6.10 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

6.11  Promover  a  guarda,  manutenção  e  vigilância  de  materiais,  ferramentas,  e  tudo  o  que  for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

6.12 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente,  de  acordo  com  os  documentos  e  especificações  que  integram  este  Termo  de
Referência/Projeto Básico, no prazo determinado.

6.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

6.14  Submeter  previamente,  por  escrito,  à  Contratante,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
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6.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

6.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência  ou para reabilitado da Previdência  Social,  bem como as  regras  de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

6.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

6.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais
como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o
previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº
8.666, de 1993.

6.20 Cumprir,  além dos postulados legais  vigentes de âmbito federal,  estadual ou municipal,  as
normas de segurança da Contratante;

6.21  Prestar  os  serviços  dentro  dos  parâmetros  e  rotinas  estabelecidos,  fornecendo  todos  os
materiais,  equipamentos  e  utensílios  em quantidade,  qualidade e  tecnologia  adequadas,  com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

6.22 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”,  do
Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

6.22.1  O  direito  de  propriedade  intelectual  dos  produtos  desenvolvidos,  inclusive  sobre  as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de
cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os
mesmos sem limitações;

6.22.2  Os  direitos  autorais  da  solução,  do  projeto,  de  suas  especificações  técnicas,  da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução
do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua
utilização  sem  que  exista  autorização  expressa  da  Contratante,  sob  pena  de  multa,  sem
prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

6.23 Os CORREIOS se comprometem a disponibilizar informações necessárias à execução deste
contrato, tabelas de preços e tarifas relativas aos serviços, fatura de cobrança.

6.24 Executar os serviços e venda de produtos nos termos e prazos previstos neste contrato.

6.25 Os CORREIOS deverão informar à CONTRATANTE os novos valores dos produtos e serviços
sempre que ocorrer atualização em suas tabelas e tarifas.
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7. DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO

7.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da confor-
midade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.

7.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência/Projeto Básico.

7.4 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactua-
da, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável
para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-
se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de
1993.

7.5 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deve-
rá ser verificada juntamente ao documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência/Projeto Básico, informando as res-
pectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

7.6 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotan-
do as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.7 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contrata-
da, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de san-
ções administrativas, previstas neste Termo de Referência/Projeto Básico e na legislação vigente, po-
dendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de
1993.

7.8 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas ativi-
dades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relaci -
onadas à Gestão do Contrato.

7.9 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme instrumento para aferição da qualidade da
prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicado-
res estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou
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b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou uti-
lizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.9.1 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

7.10 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATA-
DA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

7.11 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do ob-
jeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

7.12 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de de-
sempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

7.13 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

7.14 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em rela-
ção à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos
nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de
acordo com as regras previstas no Termo de Referência/Projeto Básico.

7.15 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período esco-
lhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.

7.16 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada jun-
tamente ao documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o esta-
belecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especifi-
cações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

7.18 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Nor-
mativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

7.19 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRA-
TADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocor-
rência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fis-
cais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8. DOS PREÇOS
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8.1 O custo mensal da presente contratação é estimado em R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais),
conforme a proposta mais vantajosa coletada através de pesquisa de mercado, anexada nos autos
do processo. 

9. DO PAGAMENTO

9.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebi-
mento da Nota Fiscal/Fatura.

9.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cin-
co) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, §
3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

9.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme
este Termo de Referência/Projeto Básico.

9.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regulari-
dade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve-
rão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril
de 2018.

9.4 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apre-
sentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

9.4.1 O prazo de validade;

9.4.2 A data da emissão;

9.4.3 Os dados do contrato e do órgão contratante;

9.4.4 O período de prestação dos serviços;

9.4.5 O valor a pagar; e

9.4.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneado-
ras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da si-
tuação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
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9.6 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

9.6.1. Não produziu os resultados acordados;

9.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade míni-
ma exigida;

9.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

9.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manu-
tenção das condições de habilitação exigidas no edital.

9.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.

9.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá reali-
zar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências im-
peditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.

9.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam aciona-
dos os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

9.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

9.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta rele-
vância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

9.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em

Comissão responsável pelos mapeamentos dos fluxos e padronizações dos processos de aquisições
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense. 
Portaria IFC/Reitoria nº 22/2020-PROAD/IFC, de 22 de maio de 2020.
Atualização: Maio/2020

Modelo acessado em 17/03/2022 a partir de: https://ifc.edu.br/proad/padronizacao-procedimentos-de-compras/dispensa-de-licitacao/



especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SE-
GES/MP n. 5/2017, quando couber.

9.15 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha
em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente.

9.16 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%    365

10. DA FORMALIZAÇÃO E DA VIGÊNCIA

10.1  Conforme o Art. 62 da Lei 8666/93, é facultativo a Administração substituir o instrumento de
contrato por outros instrumentos hábeis,  tal  como a nota de empenho de despesa,  a qual será
enviada por e-mail junto com todas as informações necessárias para o fornecedor, caso seja esta a
escolha da gestão.

11. DA COTAÇÃO DE PREÇOS

11.1 O preço a ser praticado consta na proposta comercial encaminhada pela empresa vencedora,
bem como no mapa de formação de preços nos autos do processo.

12. DO(S) LOCAL(IS) DE EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO

12.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos
termos abaixo.

12.2 No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar
toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

12.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscaliza-
ção após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:
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12.3.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo ser-
viço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arrema-
tes, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

12.3.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento,
o fiscal técnico do contrato apurará o resultado das avaliações da execução do objeto e,
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados
em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamen-
to de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao
gestor do contrato.

12.3.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

12.3.1.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

12.3.2 No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATA-
DA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em con-
sonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

12.3.2.1 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstan-
ciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execu-
ção do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.

12.3.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do rela-
tório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

12.3.2.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebi-
mento provisório no dia do esgotamento do prazo.

12.4 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor
do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução
dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

12.4.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscaliza-
ção e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar
as cláusulas contratuais  pertinentes,  solicitando à CONTRATADA, por escrito,  as respectivas
correções;
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12.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços presta-
dos, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

12.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimen-
sionado pela fiscalização.

12.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vi-
gor (Lei n° 10.406, de 2002).

12.6 O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços pres-
tados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para
que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Ins-
trumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

12.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifi-
cações constantes neste Termo de Referência/Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/
refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo
da aplicação de penalidades.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1  À  CONTRATADA, pelo descumprimento das obrigações assumidas ou pela infringência de
preceitos legais, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, serão aplicadas, no caso
de atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, segundo a gravidade da
falta cometida,  assim considerada  pela  Administração, sem prejuízo  da  responsabilidade  civil  e
criminal as seguintes sanções:

13.1.1 Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  como  aquelas  que  não  acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação.

13.1.2 Multa.

13.1.2.1 Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
da nota de empenho ou instrumento equivalente, até o limite de 30 (trinta) dias, observadas as
disposições do art. 412 do Código Civil.

13.1.2.2 Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho ou
instrumento  equivalente,  no  caso  de  inexecução  total  ou  parcial  da  obrigação  assumida
podendo ser cumulada com a multa prevista no subitem 12.1.2.1.

13.1.3 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

13.1.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
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que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei
nº 8.666 de 1993 e subsidiariamente na Lei nº 9.784 de 1999.

13.1.5  Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com o  órgão,  entidade  ou  unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos.

13.1.6 Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até cinco anos.

13.1.7 Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,
enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

13.2 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas
e os profissionais que:

13.2.1 Tenham sofrido  condenação definitiva  por  praticar,  por  meio  dolosos,  fraude  fiscal  no
recolhimento de quaisquer tributos;

13.2.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.2.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

13.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

13.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do  infrator,  o  caráter  educativo da  pena,  bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

13.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos ou recolhidos em favor da União ou deduzidos da garantia ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

13.7 Caso a Contratante determine a multa, deverá esta ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Instituto Federal Catarinense.

13.8 As  sanções  aqui  previstas  são  independentes  entre  si  podendo  ser  aplicadas  isoladas  ou
cumulativamente sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
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14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

14.1 As despesas decorrentes da execução do objeto da presente avença correrão, no exercício de
2022, à conta do Orçamento Geral da União, Plano Interno: L20RLP0100N, PTRES: 170772, Fonte:
810000000, Elementos de Despesa: 3.3.90.39.47

15. DA RESCISÃO

15.1 O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de Referência assegu-
rará aos contraentes, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, o direito
de dá-lo, por rescindido, mediante notificação através de ofício entregue diretamente ou por via pos-
tal, com prova de recebimento, sem prejuízo do disposto no item 6, mantendo-se as sanções aplica-
das anteriormente.

16. DOS ANEXOS

16.1 Compõem este Termo de Referência/Projeto Básico, para todos fins e efeitos, os seguintes
Anexos:

Anexo I – MINUTA DE CONTRATO.

Otavio Patrício Netto
SIAPE: 1779323
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APROVAÇÃO     DO     TERMO     DE     REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO  

A Autoridade Máxima do Instituto Federal Catarinense – Campus Araquari, no uso de suas atribuições
legais, nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações, aprova o presente Termo de
Referência/Projeto Básico para procedimento licitatório dispensável.

Araquari/SC, 14 de maio de 2022.

Cristiane Vanessa Tagliari Corrêa
Diretora-Geral Substituta

Portaria nº 379/2018 publicada no D.O.U. em 18/10/2018
Instituto Federal Catarinense – Campus Araquari

Comissão responsável pelos mapeamentos dos fluxos e padronizações dos processos de aquisições
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense. 
Portaria IFC/Reitoria nº 22/2020-PROAD/IFC, de 22 de maio de 2020.
Atualização: Maio/2020

Modelo acessado em 17/03/2022 a partir de: https://ifc.edu.br/proad/padronizacao-procedimentos-de-compras/dispensa-de-licitacao/



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELÉGRAFOS

CONTRATO MÚLTIPLO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E VENDA DE PRODUTOS

CONTRATANTE:

Razão Social:INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA CATARINENSE

CNPJ/MF: 10.635.424/0003-48 Inscrição Estadual:

Nome Fantasia: IF CATARINENSE CAMPUS ARAQUARI

Endereço: ROD BR 280 KM 27 KM 27-COLEGIO AGRICOLA

Cidade:ARAQUARI UF:SC CEP: 89.245-000

Endereço Eletrônico: karine.bortoli@ifc.edu.br Telefone: (47) 3531-3700/ (47) 3531-3708

Representante Legal I: CLEDER ALEXANDRE SOMENSI

Cargo/Função:DIRETOR GERAL RG:65396610 CPF:02721494970

CONTRATADA:

CORREIOS – Empresa Pública, consAtuída nos termos do Decreto-Lei nº 509, de 20 de março de 1969.

Razão Social: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS CNPJ/MF:34.028.316/0028-23

Nome Fantasia: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE SANTA CATARINA 

Endereço: RUA ROMEU JOSÉ VIEIRA, 90 - BLOCO B - 6º ANDAR - BAIRRO NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO

Cidade: SÃO JOSÉ UF: SC CEP:  88.110-923

Endereço Eletrônico: rj1contratoscomerciais@correios.com.br Telefone: (48) 3954-4222 

Representante Legal I: HELEN APARECIDA DE OLIVEIRA CARDOSO

RG: 20.747.688-3 SSP/SP CPF: 259.583.398-77

Representante Legal II: ALAN VALTER TAVARES

Karininha
Typewriter
MINUTA



RG: 01130007802 (DETRAN-RJ) CPF: 075.635.697-07

As partes,  acima idenAficadas,  têm,  entre  si,  justo  e  avençado e  celebram por  força  do presente  Instrumento,
elaborado conforme disposto no art. 62, § 3º, II, da Lei 8.666/93, conforme Processo nº 53157.002571/2022-85,
Processo Interno nº 23349000508/2022-96 nº interno 15/2022, CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS e VENDA DE
PRODUTOS, de acordo com as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.     O presente instrumento tem por objeto a contratação de produtos e serviços por meio de Pacote de Serviços
dos  CORREIOS  mediante  adesão  ao  Termo  de  Condições  Comerciais  e  Anexos,  quando  contratados  serviços
específicos, que permite a compra de produtos e uAlização dos diversos serviços dos CORREIOS por meio dos canais
de atendimento disponibilizados.

1.2.     Ao contratar o Pacote de Serviços, a CONTRATANTE será categorizada pelos CORREIOS, conforme critérios
definidos no Termo de Condições Comerciais disponível no portal dos CORREIOS.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1.        Os procedimentos comerciais e operacionais referentes a produtos e serviços a serem adotados pelas partes
encontram-se nos respecAvos Anexos ou Termos disponibilizados no portal dos CORREIOS.

2.2.        A relação de serviços e produtos disponibilizados a CONTRATANTE está detalhada no Termo de Condições
Comerciais, que poderá ser atualizada pelos CORREIOS mediante comunicação prévia à CONTRATANTE.

2.2.1      Os serviços e produtos constantes no pacote de serviços contratado, mencionados no subitem 2.2. estarão
disponíveis para uAlização somente após seu cadastro nos sistemas internos dos Correios.

2.3.        Além dos produtos e serviços disponíveis no pacote contratado, poderá haver inclusão de outros, ainda que
específicos, mediante negociação entre as partes, registro formal da solicitação e aposAlamento do contrato.

2.3.1.     A inclusão de produto ou serviço, previsto no subitem 2.3, dar-se-á após acréscimo de Anexo específico e
cadastro nos sistemas dos CORREIOS.

2.3.2.     A exclusão de produto ou serviço previsto no subitem 2.3 ocorrerá mediante comunicação de uma das
partes, com aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

3.1.        A CONTRATANTE se compromete a:

3.2.        Informar aos CORREIOS seus representantes credenciados, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias
úteis, para emissão do cartão de postagem. Nas informações deverão constar o nome do órgão e do seu responsável,
endereço, telefone para contato, endereço eletrônico e os Apos de serviços a serem uAlizados.

3.3.         Providenciar  o  cadastramento  nos  sistemas  e  ferramentas  corporaAvas  dos  CORREIOS  para  a  devida
uAlização dos serviços disponibilizados.

3.4.        Controlar a uAlização dos serviços e sistemas por parte de seus representantes credenciados.

3.4.1.   Por  representantes  credenciados  entendam-se  os  órgãos  vinculados  hierarquicamente  entre  si  ou  que
compõem o mesmo órgão, cuja uAlização do contrato for autorizada pelos CORREIOS.

3.4.2.     A infração contratual por parte dos representantes credenciados mencionados no subitem 3.4.1 será de
responsabilidade da CONTRATANTE, apurada no teor deste contrato.

3.5.        Observar e cumprir as regras gerais de aceitação de objetos e uAlização dos serviços, conforme previsto nos
Termos e Condições disponibilizados no portal dos CORREIOS e/ou nas Tarifas/Tabelas de Preços.

3.6.        Responder pelo cumprimento das exigências legais vigentes, bem como por todo e qualquer tributo que
possa  ou  venha  a  ser  exigido,  decorrentes  do  conteúdo  enviado,  bem  como pela  veracidade  das  informações



fornecidas.

3.7.        Informar aos CORREIOS e manter atualizados, por carta, oXcio, telegrama ou sistema de contratação, todos
os dados cadastrais para as comunicações necessárias.

3.8.        Postar os objetos nas Unidades previamente acordadas com os CORREIOS.

3.9.        Apresentar obrigatoriamente o cartão de postagem, ou outro instrumento autorizado pelos CORREIOS,
quando da uAlização dos serviços e/ou aquisição de produtos.

3.10.       A CONTRATANTE  é  a  única  responsável  pelos  cartões  de postagem e senhas  de acesso aos  sistemas,
fornecidos pelos CORREIOS para a postagem, inclusive por parte de seus representantes credenciados, respondendo
por danos causados por sua uAlização indevida.

3.10.1.   Em  caso  de  perda,  roubo  ou  extravio  do  cartão  de  postagem  ou  senha  de  acesso,  a  CONTRATANTE
permanecerá responsável, enquanto não comunicar o fato oficialmente aos CORREIOS, por meio de correspondência
com prova de recebimento.

3.11.      Na hipótese de qualquer alteração no cartão de postagem, comunicar aos CORREIOS para as providências de
cancelamento e emissão de novo cartão.

3.11.1.  Acompanhar as informações relaAvas ao contrato, por meio do Sistema de Faturamento Eletrônico – SFE,
disponibilizado no portal dos CORREIOS.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS CORREIOS

4.1.        Os CORREIOS se comprometem a disponibilizar informações necessárias à execução deste contrato, tabelas
de preços e tarifas relaAvas aos serviços, fatura de cobrança,

4.2.        Executar os serviços e venda de produtos nos termos e prazos previstos neste contrato.

4.3.        Os CORREIOS deverão informar à CONTRATANTE os novos valores dos produtos e serviços sempre que
ocorrer atualização em suas tabelas e tarifas.

CLÁUSULA QUINTA – DA REMUNERAÇÃO, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO

5.1.        Pela compra de produtos e uAlização dos serviços constantes no pacote contratado, a CONTRATANTE pagará
aos CORREIOS os valores conAdos em nas tabelas de preços e tarifas vigentes.

5.2.        O reajuste das tabelas e tarifas mencionadas e dos valores mínimos dos Pacotes de Serviços, observará a
periodicidade  legal  mínima  de  12  (doze)  meses,  contada  a  parAr  da  data  do  início  da  vigência  da  tabela,
independentemente da data de inclusão do serviço ou produto neste contrato.

5.3.        O prazo esApulado no subitem 5.2 poderá ser reduzido, se o Poder ExecuAvo assim o dispuser.

5.3.1.      Independente do procedimento de reajuste,  os valores definidos para os serviços prestados e para os
produtos vendidos poderão ser revistos, visando à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impediAvos  da  execução  do  ajustado,  ou  ainda,  em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe,
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

5.3.2.      Havendo  forma  de  valor  e  reajuste  disAntos  daqueles  previstos  no  subitem  5.2,  os  mesmos  serão
estabelecidos nos Anexos dos serviços Específicos.

5.3.3.     A revisão das tarifas dos serviços prestados pelos CORREIOS será promovida pelo Ministério da Ciência,
Tecnologia, Inovações e Comunicações, em conformidade com o Art.70, I da Lei nº 9069, de 29 de junho de 1995,
combinada com o Portaria n°152 de 09 de julho de 1997 do Ministério da Fazenda.

5.4.        O valor mínimo de faturamento será revisto quando da atualização das tabelas e tarifas ou dos Pacotes de
Serviços.

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1.        Os CORREIOS disponibilizarão à CONTRATANTE em seu portal na internet por meio do Sistema de Fatura



Eletrônica - SFE, a fatura correspondente aos produtos adquiridos e serviços prestados no ciclo de faturamento.

6.1.1.     O sistema conterá ainda informações sobre o ciclo de faturamento, prazo para disponibilização da fatura e
vencimento.

6.1.2.      Adicionalmente,  o  boleto  para  pagamento  também  poderá  ser  encaminhado  para  o  endereço  pré-
estabelecido, conforme ciclo e vencimento determinados para o contrato.

6.1.3.     Será considerada improcedente contestação dos valores de encargos por atraso de pagamento sob alegação
de não entrega da fatura Xsica até seu vencimento, uma vez que ela poderá ser emiAda pela CONTRATANTE por meio
do sistema SFE.

6.2.        Na hipótese de não haver tempo hábil para a consolidação de todas as postagens efetuadas no ciclo de
faturamento, aquelas remanescentes serão faturadas e/ou consideradas em lançamentos em ciclos posteriores.

6.3.        Será estabelecido valor mínimo de faturamento de acordo com o pacote contratado, Anexos de produtos e
serviços específicos ou periodicidade acordada entre as partes.

6.3.1.     O valor mínimo de faturamento será correspondente ao Pacote de Serviços contratado e será informado no
Termo  de  Condições  Comerciais.  Para  os  serviços  que  exigirem  valor  mínimo  de  faturamento  exclusivo,  será
estabelecido no Anexo ou Termo específico.

6.3.2.     O valor mínimo de faturamento do Pacote de Serviços será cobrado após o segundo ciclo de faturamento
indicado no sistema SFE. A isenção citada não se aplica a contratos sucedâneos.

6.3.3.     Havendo alteração no contrato ou no pacote de serviço, que implique em mudança de valor mínimo dentro
do ciclo de faturamento, o cálculo do complemento a ser cobrado levará em consideração a proporcionalidade dos
valores mínimos de faturamento uAlizados dentro do ciclo.

6.3.4.     Na hipótese de o valor a ser pago pelo cliente, relaAvo aos serviços prestados, ser inferior à valor mínimo de
faturamento do ciclo, a fatura emiAda ao final de cada ciclo incluirá, além desse valor, um complemento para que o
montante a ser pago aAnja a importância definida. Nos casos de emissão de fatura descentralizada, este valor será
lançado para o Centro de Custo principal do contrato.

6.3.5.     No caso de suspensão do cumprimento de suas obrigações conforme disposto na cláusula Oitava não haverá
incidência  de  valor  mínimo  de  faturamento  no  período  abrangido  pela  suspensão,  sendo  aplicada  a
proporcionalidade pelos dias uAlizados nos ciclos anteriores à suspensão e posteriores à reaAvação.

6.3.6.     Poderá ocorrer a resAtuição, mediante crédito em fatura posterior, de parte da complementação financeira
correspondente ao valor de postagens remanescentes quando da ocorrência da situação descrita no subitem 6.2.

6.4.        O pagamento da fatura deverá ser realizado por via bancária, conforme instruções constantes do próprio
documento de cobrança.

6.5.        A forma de pagamento por meio de crédito em conta corrente somente será aceita mediante autorização
prévia  e  expressa  da  área  financeira  dos  CORREIOS.  Eventual  depósito  sem  a  anuência  dos  CORREIOS  não
caracterizará a quitação da fatura, estando a CONTRATANTE sujeita às sanções previstas na cláusula Oitava.

6.5.1.     Quando o pagamento ocorrer pela rede bancária, a baixa da fatura dar-se-á após o crédito na conta corrente
dos CORREIOS e a respecAva compensação de cheque que porventura venha intermediar a liquidação do [tulo.

6.5.2. Em observância a Instrução NormaAva 119/2000 e à IN/SRF 459/2004, a fonte pagadora deverá fornecer aos
CORREIOS,  comprovante de  retenção do imposto de renda,  até  o  úlAmo dia  úAl  do mês  de fevereiro  do ano-
calendário subsequente àquele a que se referirem os rendimentos informados,  o Comprovante de Rendimentos
Pagos e de Imposto sobre a Renda ReAdo na Fonte. O envio do informe deverá ser efetuado por meio de carta ao
seguinte endereço: CORREIOS – Departamento de Tributos SBN Quadra 1 – Asa Norte, Brasília/DF CEP: 70002-900 ou
por meio eletrônico para comprovanteretencao@correios.com.br.

6.5.3. Caso sejam realizadas reAficações na Declaração de Rendimentos, o novo Comprovante de Rendimentos Pagos
e de Imposto sobre a Renda ReAdo na Fonte, deverá ser reenviado imediatamente, para um dos endereços citados
no subitem 6.5.2.

6.5.4. No caso de o pagamento das faturas ser efetuado por meio do SIAFI - Sistema Integrado de Administração
Financeira  do  Governo  Federal,  deve  ser  uAlizado  o  procedimento  OBFatura  –  Extra-SIAFI,  que  possibilita  a
operacionalização do pagamento com a indicação do código de barras ou linha digitável constantes do boleto de
cobrança.



6.6.         Qualquer  reclamação  sobre  erros  de  faturamento  deverá  ser  apresentada  pela  CONTRATANTE,
preferencialmente, junto à Central de Atendimento dos CORREIOS – CAC ou pelo Fale com os Correios, e receberá o
seguinte tratamento.

6.7.        Reclamação apresentada sem o pagamento da fatura, será admiAda até a data do vencimento:

6.7.1.     Se for procedente, os CORREIOS emiArão nova fatura com o valor correto e com nova data de vencimento.

6.7.2.     Se for improcedente, a CONTRATANTE pagará a fatura. Caso o pagamento ocorra após o vencimento, pagará
também os acréscimos legais previstos na cláusula Oitava, pelo prazo necessário para a apuração por parte dos
CORREIOS.

6.8.        Após a data de vencimento, a reclamação somente será aceita com o pagamento integral da fatura.

6.9.        Serão recebidas reclamações até 90 (noventa) dias contados a parAr do vencimento da fatura.

6.9.1.     Se for procedente será efetuada a devida compensação na fatura seguinte, atualizada pela taxa referencial
do Sistema de Liquidação e Custódia – SELIC Meta. No caso de quitação de fatura, os valores correspondentes à
reclamação e acatados pelos CORREIOS, serão considerados em ciclos de faturamento posteriores.

6.9.2.     Os encargos e multas decorrentes de atraso de pagamento de fatura, bem como débitos e créditos relaAvos
a  eventuais  ajustes  conforme  critérios  estabelecidos  neste  contrato,  serão  lançados  em  ciclos  posteriores,
devidamente discriminados.

6.9.3.     Os créditos devidos pelos CORREIOS,  relaAvos a indenizações,  cujos fatos geradores foram apurados e
devidamente comprovados pelos CORREIOS, serão pagos diretamente à CONTRATANTE via crédito em fatura.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

7.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 60 (sessenta) meses, a parAr da data de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA – DO INADIMPLEMENTO

8.1.        O inadimplemento das obrigações previstas no presente contrato será comunicado pela parte prejudicada à
outra,  mediante noAficação escrita,  com prova de recebimento, para que a parte inadimplente, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, regularize a situação ou apresente defesa.

8.1.1.     Se for apresentada defesa, a parte prejudicada deverá se manifestar sobre esta no mesmo prazo.

8.1.2.     Quando a decisão moAvada não acolher as razões da defesa, a parte inadimplente deverá regularizar a
situação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas a parAr da comunicação formal desse fato.

8.1.3.        O  descumprimento  do  subitem  anterior  poderá  ensejar  a  rescisão  do  contrato,  a  critério  da  parte
prejudicada, sem prejuízo de eventual indenização por perdas e danos, além das demais sanções contratuais e legais
aplicáveis.

8.1.3.1. O atraso de pagamento por prazo superior a 90 (noventa) dias concede aos CORREIOS o direito de suspender
o cumprimento de suas obrigações ou rescindir o contrato conforme previsto no ArAgo 78, da Lei 8.666/93.

8.1.4.     A não-quitação da fatura até a data de vencimento poderá ensejar a suspensão da prestação dos serviços.

8.1.4.1.  Ocorrendo  atraso  de  pagamento,  o  valor  devido  será  atualizado  financeiramente,  entre  a  data  do
vencimento e a data da efeAva compensação do crédito aos CORREIOS, de acordo com a variação da taxa referencial
do Sistema de Liquidação e Custódia – SELIC Meta, acrescido de multa de 2% (dois por cento) e demais cominações
legais,  independentemente de noAficação.  Neste  caso,  os  encargos  decorrentes  do atraso de pagamento serão
cobrados em ciclos posteriores.

8.1.5.     Se permanecer inadimplente, a CONTRATANTE terá seu CNPJ inscrito no Cadastro InformaAvo de Créditos
não Quitados do Setor Público Federal – CADIN, pelos CORREIOS, em obediência ao disposto na Lei 10.522 de 19 de
julho de 2002.

8.1.5.1. Será de responsabilidade do CONTRATANTE as custas e as despesas cartoriais, caso haja necessidade dos
CORREIOS recorrerem ao mecanismo de “PROTESTO DE TÍTULO”, para reaver os seus valores devidos, por atraso no
pagamento de faturas, podendo ser pagas diretamente nos cartórios ou ressarcidas aos CORREIOS se o pagamento
das custas ocorrer de forma antecipada.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO



9.1.        O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo:

9.1.1.     Por interesse de qualquer uma das partes e mediante comunicação formal, com prova de recebimento e
aviso prévio mínimo de 30 (trinta) dias.

9.1.1.1. Quando a solicitação de rescisão ocorrer concomitantemente à formalização de contrato sucedâneo, com
valor mínimo igual ou superior, a rescisão poderá ocorrer na data da formalização do pedido, independente do aviso
prévio  a  que  se  refere  o  subitem  anterior.  Os  serviços  e  produtos  constantes  no  contrato  sucedâneo  estarão
disponíveis para uAlização somente após seu cadastro nos sistemas dos Correios.

9.1.2.     AutomaAcamente pelos Correios, sem aviso prévio, quando da não uAlização de serviços ou aquisição de
produtos pelo período igual ou superior a 6 (seis) meses consecuAvos.

9.1.3.     Por inadimplemento, conforme consta na Cláusula Oitava.

9.1.4. Na hipótese de ocorrer qualquer das situações e formas previstas no bojo dos arAgos 78 e 79 da Lei 8.666/93,
obedecido ao disposto no subitem 8.1.

9.2.  Quando  ocorrer  interesse  público,  as  partes  poderão  rescindir  unilateralmente  o  contrato,  nos  casos
especificados no inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93, nos termos do art. 58, II, combinado com parágrafo 3º do arAgo
62, do mesmo Estatuto Licitatório.

9.3. No caso de rescisão, fica assegurado aos CORREIOS o direito de recebimento dos valores correspondentes aos
serviços  prestados  à  CONTRATANTE  e  produtos  adquiridos  pela  mesma  até  a  data  da  rescisão,  bem  como  à
proporcionalidade dos valores mínimos contratados, de acordo com as condições de pagamento estabelecidas neste
contrato.

9.4. Da mesma forma fica garanAda à CONTRATANTE a devolução de seus objetos e valores devidos.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes deste contrato têm seu valor esAmado
em R$21.000,00 (vinte e um mil reais).

10.2. A classificação destas despesas se dará da seguinte forma:

Elemento de Despesa:    33903947 

Projeto/AAvidade/Programa de Trabalho: PTRES:170772/PI: L20RLP0100N    

10.3. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas nos
respecAvos Orçamentos-Programa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA APROVAÇÃO E DISPENSA DE LICITAÇÃO

11.1.  O presente contrato terá validade depois de aprovado pelos órgãos competentes da CONTRATANTE  e dos
CORREIOS.

11.2. A realização de licitação e a prestação de garanAa foram dispensadas com base no ArAgo 24, Inciso VIII, da Lei
8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS

12.1. O tratamento de dados pessoais deve obedecer as disposições legais vigentes, nos moldes da Lei 13.709/2018
(LGPD), visando dar efeAva proteção e sigilo aos dados de pessoas naturais que possam idenAficá-las ou torná-las
idenAficáveis.

12.2. O tratamento de dados pessoais se dará, para fins de uAlização de soluções de Correios necessárias quando da
execução da prestação de serviço.

12.3. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares
previstos  na  LGPD  e  nas  Leis  e  Regulamentos  de  Proteção  de  Dados  em vigor  e  também  no  atendimento  de
requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de controle.



CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.      A uAlização dos serviços pela CONTRATANTE está condicionada ao limite de crédito disponibilizado pelos
CORREIOS, informado na fatura.

13.2.       As  partes responderão pelo cumprimento das exigências relaAvas à documentação fiscal,  na forma da
legislação vigente, sendo que os tributos que forem devidos em decorrência direta ou indireta do presente contrato
ou de sua execução consAtuem ônus de responsabilidade exclusiva do respecAvo contribuinte, conforme definido na
legislação vigente.

13.2.1.   Havendo  imputação  de  responsabilidade  tributária  a  uma  parte  em  decorrência  de  fato  cuja
responsabilidade originária seja da outra parte, caberá a esta ressarcir àquela os valores efeAvamente pagos.

13.2.2.  Para efeito do ressarcimento exposto no subitem anterior, a obrigação será considerada direito líquido e
certo, devendo ser realizada em 10 (dez) dias, contados da data da comprovação de recebimento da comunicação
oficial do seu pagamento.

13.3.      Em complementação à obrigatoriedade legal expressa nos arAgos 5º e 6º, da Lei 6.538/78, as partes devem
também guardar sigilo absoluto sobre informações proprietárias e confidenciais necessárias à prestação dos serviços
ora contratados, quais sejam, documentos, informações, programas inerentes aos serviços contratados, planos de
triagem, sobwares de gerenciamento, dentre outras.

13.3.1.  Quando houver necessidade de divulgação de qualquer uma dessas informações, a parte interessada deverá
solicitar, previamente, autorização expressa à outra.

13.3.2. Excetua-se o disposto nos subitens 13.3 e 13.3.1 os casos de solicitação de órgãos reguladores, fiscalizadores
e Ministério Público, que terão acesso a todas as informações e deverão respeitar o sigilo legal conforme o caso.” 

13.4.      Este contrato poderá ser revisto total ou parcialmente, a qualquer época, mediante prévio entendimento
entre as partes.

13.5.      Alterações decorrentes de especificações da prestação de serviços e venda de produtos, estabelecidos neste
instrumento, serão formalizadas por aposAlamento, respeitando-se o disposto na legislação aplicada.

13.6.      Havendo lacuna nos Anexos, Termos, serão aplicados os procedimentos gerais previstos neste contrato.

13.7.      A CONTRATANTE e seus autorizados são responsáveis, civil e criminalmente, por danos causados a pessoas,
bens, equipamentos, sistemas e materiais dos CORREIOS,  clientes e sociedade, em virtude da inobservância dos
disposiAvos legais e regulamentares.

13.8.      Os CORREIOS não se responsabilizam:

13.8.1.  Por valor incluído em objetos postados/entregues aos CORREIOS sem a respecAva contratação do serviço de
valor de valor declarado.

13.8.2.  Pela demora na execução de qualquer serviço, resultante de omissão ou erro por parte da CONTRATANTE.

13.8.3.  Por prejuízos indiretos e beneXcios não-realizados.

13.8.4.  Por objeto que, no todo ou em parte, seja confiscado ou destruído por autoridade competente, desde que
haja comprovação documental.

13.9.      A responsabilidade dos CORREIOS cessa, sem prejuízo do disposto nos respecAvos Anexos e Termos nas
seguintes condições:

13.9.1.   Quando  o  objeto  Aver  sido  entregue  no  endereço  do  desAnatário  a  quem  de  direito  ou  resAtuído  à
CONTRATANTE.

13.9.2.  Término do prazo para a reclamação.

13.9.3.  Em caso fortuito ou de força maior (catástrofes naturais, guerra, revolução, moAm, tumulto e qualquer outro
movimento de natureza popular), regularmente comprovados, impediAvos da execução do contrato.

13.9.4.  Nos casos de paralisação da jornada de trabalho independentemente de sua vontade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente o Foro da JusAça Federal, Seção Judiciária de



Florianópolis/SC , com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato:

(assinado eletronicamente)



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE
SISTEMA INTEGRADO DE PATRIMÔNIO, ADMINISTRAÇÃO E 
CONTRATOS

FOLHA DE ASSINATURAS

Emitido em 14/05/2022

PROJETO BÁSICO Nº 8/2022 - DAP/ARAQ (11.01.02.02.01) 

 NÃO PROTOCOLADO)(Nº do Protocolo:

 (Assinado digitalmente em 16/05/2022 08:41 )
CRISTIANE VANESSA TAGLIARI CORREA

DIRETOR GERAL - SUBSTITUTO

DG/ARA (11.01.02.02)

Matrícula: ###515#0

 (Assinado digitalmente em 16/05/2022 07:33 )
OTAVIO PATRICIO NETTO

CHEFE DE GABINETE - TITULAR

GAB/ARAQ (11.01.02.01)

Matrícula: ###793#3
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